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PROJETO DE LEI':01-0290/1999As Com
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Altera o artigo 1° da Lei-
de.16 de4initii-oude . 195' que
estende caos -octipantei -de &rios
oficiais; ônibus,- caminhões e
veículos • utilitários' --ns 'exigências
da Lei Municipal 11.659/94.

• -	 -
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta :

vr,
.	 ,

ARTIGO I° -	 Estendê-se::"ácis r ocupantes dos bancos
de caminhões, de veículos utilitários, de veículos da União, EstIcios -e Municípios, bem como,
aos motoristas e passageiros ocupantes dos bancos de ônibus . de transporte Coletivo , da iede„,
Municipal a obrigatoriedade do uso de cinto de segurança, .sujeitando 7se,.a inobservância
dessa exigência à multa estabelecida no artigo 3° da Lei Ti ' ;	 04de novembro de
1994.

ARTIGO 2°-	 As despesas decorrentes . , da - execução
desta Lei correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, suplementádas, se necessário.

ARTIGO 3°-	 Esta lei éntratá'em vigór na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

-
ARTIGO 4°	 O Executã7o tiguláthentará a presente

'40	 lei, no prazo de 60 ( sessenta ) dias da data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

• -..J( 1 :'•	 -

Sala das sessões, 15 de junho de 1:999
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JUSTIFICATIVA

Os acidentes são constantes em São Paulo, cidade de trânsito violento,
onde campeia, infelizmente a desordem e a falta de fiscalização.

O trânsito de São Paulo, apresenta congestionamentos em todas as
horas do dia e os motoristas cansados e exaustos, no a% de chegarem mais cedo em suas
casas, fazem manobras proibidas, desenvolvem velocidade acima do permitido e os
passageiros sofrem com isso, chegando a "voar" de seus bancos, indo de encontro ao pára-
brisa dos ônibus, fraturando pernas, braços, ocasionando lesões que levam, muitas vezes, ao
óbito.

Segundo as estatísticas oficiais acontecem 750 mil acidentes de trânsito
por ano, com uma média de 27 mil mortos e 325 mil feridos, e com 60% desses acidentes
provocando sequelas permanentes.

Recentemente, tivemos a morte trágica do dramaturgo Dias Gomes, que
foi projetado fora do carro, em virtude de manobra brusca e irregular do motorista, vindo a
falecer de traumatismo craniano; infelizmente, não usava cinto de segurança.

Coo. 0561
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"Folha n •	 PH.

,DELI CICONB
Reg. 100.406

ATM

LEI N* 11.659 , DE 4. DE NOVEMBRO DE 199i
(PrOlét6-d6-rel-HT-6957917-W-ViRairkirilloAnbanemi Alves)

"Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de
cinto de segurança pelos ocupantes dasten
coe dianteiros dos automóveis que circulí
rem pelo Município de São Paulo, e da ort

providencias.

PAULO MALUF,_ Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de 20 de outu
bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:	

-

Art. 1* - Os ocupantes dos bancos diantei
ros dos automóveis particulares ou de aluguel, que circu-
larem pelo Município de São Paulo, ficam obrigados a usar
o cinto de segurança sempre que esses veículos estiverem
em movimento.

Art. 2* - Fica proibido aos menorçs de 10
(dez) anos viajar nos bancos dianteiros dos automoveis par
ticulares ou de aluguel que circularem pelo Município de

• São Paulo.
Art. 3* - Fica estipulada multa de 5 (cio

co) UFM para os proprietários de automoveis que infringi-
ram o disposto nesta lei.

'Art. 4* - O Executivo regulamentará esta
lei _no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publi
cação. 	 •

Art. 5* - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotaçoes orçamentarias pra
prias, suplementadas se necessario.

Art. 6* - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã
rio,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de' noveabro

de 1994, 441! da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
MOISÉS FLORENCIO DA SILVA, Réspondendo pelo Cargo de Secre
trio Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de
noverdozo de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•1
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GABINETE DO PREFEITO 
Palácio das Indústrias — Pq. D. Pedro .11 — PAU: 225-9077,

Lu NI 11.720 • DE 10 RE MARIEPLIE.1295
(Projeto de Lei n2 534/94, do Vereador Hanna . Gnara.),_ 

Estende aos ocupantes de carros oficiais,
ônibus, caminhoes e veículos utilitários
as exiginclas da Lei MUnicipal n e 11.659/94.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sio Paulo, 	 usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto do inciso I do arti
go 84 da Resoluçío n 2 02/91, a Camara Municipal de São Pau
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. le - Eatende-ae aos ocupante, dos
banem@ dianteiro* doe caminhaste, veiculo. utilitários •
velculoa da União, Betados e Municípios, bem como ao. mo-
toriatae de ônibus a obrigatoriedade do uso da cinto de
segurança, eujeltando-oa, na inobaervancia desaa exigên-
cia, A multa eatabolecida no artigo 32 da Lei nm 11.659,
de 4 de novembro de 1994.

Art. 2s - As despesas decorrente, da exe-
cução denta lei correrão por conta das verba, orçamen-
tárias práprias suplementadas, ao necessário.

Art.. 3m - Beta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

•
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de janeiro
de 1995, 4419 da fundição de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
MALTES CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Trans

•portes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
janeiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Art. 2m - O artigo 38 do Decreto ne
31.183, de 5 de fevereiro de 1992, passa a vigorar acre.-
eido do incluo XXVI, co. a ouvinte redação*

"XXVI - CABA VERDE (AR/CV)* Cana Verde.•
Art. 38 - O inciso III do artigo 30 do De-

creto no 31.183, de 5 de fevereiro de 1992, paina a vigo-
rar com . e seguinte redação:

"III - ~mu DO 0 (AR/F0)1 BraellAn-
dia, Cacho:marinha, Freguesia do ó e Limão".

Art. 48 - Os cargo. a funções gratificadaa
orlado. pela Lei nm 10.069, de 23 de maio de 1986, ficam
rediatribuldos na Administração Regional da Case Verde'.
AR/CV.

Art. 5e - Os Secretários dam Adminiatra-
ções Regionais, da Administração • das Finança, adotarão
as medidas complementares naceamáriaa ao atendimento •
efetivação do'disposto neste decreto.

' Art. 68 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as diaposiçõeu em con-
trário o, em especial, o inciso II do artigo 32 do De-
creto 112 27.690, de 10 de março de 1989.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1995, 4412 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTIMO MAMO°, Secretário dos Negócios Jurídicos
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
MARIA MIMA GARCIA PALIARES X0CRUM, Secretaria Municipal
da Administração
FRANCISCO MISTO MARTIS, Secretário dai Administrações
Regionais
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
janeiro de 1995.

RDSVALDO ALVES DA SILVA, Secretarie do Governo Municipal

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaoâo rubricado como folha nu 	 c)  57"
do processo n2 	 290 	 de 19 99	 21	 06 99 

(a) 	
Adelina

ADEtTN A CICONIC
Reg. 100.406

ATM

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 21-06-99

Lei 11.720/95,	 11.659/94

PL. 26/95, 223/95, 245/99 -••

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de C;ow.,.t. e Justiça

3i cf"
BRI^..NdkjGANDELMAN

Asseasor Tee. Leg. Chefe Suba. -

A. T. AL

Recebido na Comissão de
Const 1t.).1.1M„p e Justiça
Em ,S4P0 às.#00bs

AO Nobre Vereador

p ra relatar.

Sala da C	 Cortstituioà0 a Atatio.,
Vil —3 de	 	 	  de i9.(^5,-1 

a

t

CÓD. 0233
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. Folha n.' C/440P ._.do proc. f
ri	 do 191

funcionário/2/27

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 0290/99
14.06.99

Trata-se de projeto de lei,de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo,que visa
alterar o art. 1° da Lei n° 11.720/95 a fim de que se estenda aos passageiros dos
carros oficiais, ônibus, caminhões e veículos utilitários a obrigatoriedade do uso
do cinto de segurança previsto pela Lei n° 11.659/94.

Em que pesem os elevados propósitos do autor, o projeto não reúne condições
para prosseguir conforme se demonstrará.

Consoante disposto pelo art. art. 22, XI, da Constituição Federal, "compete
privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte."

Todavia, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles:

"O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que
admitem a tríplice regulamentação - federal, estadual e
municipal - conforme a natureza e âmbito do assunto a
prover.

De um modo geral pode-se dizer que cabe à União
legislar sobre os assuntos nacionais de trânsito e
transporte, ao Estado-membro compete regular e
prover os aspectos regionais e a circulação inter-
municipal em seu território, e ao Município cabe a
ordenação do trânsito urbano, que é de seu interesse
local."'

Há que se atentar, no entanto, para o fato de que a imposição da obrigatoriedade
do uso do cinto de segurança extrapola o predominante interesse local.

Tanto é assim que o uso do cinto de segurança já é obrigatório, para condutor e
passageiros, em todo o território nacional, uma vez que o art. 65 do Código
Nacional de Trânsito (Lei n° 9.503/97) reza: "É obrigatório o uso do cinto de

1 Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6a ed., pág. 319
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

segurança para condutor e passageiros em todas as vias do território nacional,
salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN."

E mais, o Código Nacional de Trânsito, em seu art. 105, I, determina:

"Art. 105 - São equipamentos obrigatórios dos
veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo
CONTRAN:
I - cinto de segurança, conforme regulamentação
específica do CONTRAN, com exceção dos veículos
destinados ao transporte de passageiros em
percursos em que seja permitido viajar a pé." (grifo
nosso)

Assim, no que se refere aos carros oficiais,veículos utilitários e caminhões, o
pretendido pelo presente projeto de lei já está contemplado pelo Código Nacional
de Trânsito que impôs a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança sem
discriminar os veículos quanto à espécie ou quanto à categoria.

Isso porque, frise-se, a regra geral é a obrigatoriedade do uso do cinto de
segurança ao condutor e passageiros em todas as vias do território nacional.

No que se refere à obrigatoriedade do uso do cinto de segurança pelos
passageiros dos ônibus de transporte coletivo da rede Municipal, outra análise
há que ser feita.

Com efeito, combinando-se o disposto pelo art. 105, I, in fine, com art. 6°, e

•
parágrafos, da Resolução 811/96 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN
- observa-se que apenas os passageiros dos ônibus e microônibus de uso
rodoviário é que são obrigados ao uso do cinto de segurança, uma vez que o
cinto de segurança não é equipamento obrigatório nos ônibus em que se permita
aos passageiros viajar em pé, como é o caso dos ônibus de transporte coletivo de
nosso Município.

Apenas no que se refere a esses veículos é que, em tese, a presente propositura
poderia prosseguir, subtraindo-se da questão o fato de que a segurança nos
transportes coletivos também extrapolaria o predominante interesse local.

Assim, ainda que se desconsiderasse a questão do predominante interesse local,
ainda assim, a presente propositura não poderia prosseguir porque, sendo o
tranporte coletivo serviço público por excelência, somente poderia ser
regulamentado por lei de iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do
disposto pelo art. 37, § 2°, IV da Lei Orgânica do Município.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

Simóa M. Pereira de Almeida

410	 Assessor Técnico Legislativo - Juri
,

C io Mar': o de C. Giannini
Asses-:• écnico Supervisor

De acordo para emissão de relatório,
OM	 /	 /

Relator

Asst-ssor Técnico Legislativo Chefe

Encaminhe-se, em3i Li j

i//a
_ATP/

"call,"". .	 • (-011

O projeto esbarra no art. 22, XI da Constituição Federal; arts. 37, § 2°, IV da Lei
Orgânica Municipal e 212, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal, razão
'pela qual somos pela

Rottert_ o yipoli
PresideW6 CCJ

•
siO290-9
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	PARECER N 16-()797/1999	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 290/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que visa
alterar o art. 1° da Lei n° 11.720/95 a fim de que se estenda aos passageiros dos
carros oficiais, ônibus, caminhões e veículos utilitários a obrigatoriedade do uso
do cinto de segurança previsto pela Lei n° 11.659/94.
Em que pesem os elevados propósitos do autor, o projeto não reúne condições
para prosseguir conforme se demonstrará.
Consoante disposto pelo art. art. 22, XI, da Constituição Federal, "compete
privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte."
Todavia, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles:

• "O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que
admitem a tríplice regulamentação - federal, estadual e
municipal - conforme a natureza e âmbito do assunto a
prover.

De um modo geral pode-se dizer que cabe à União
• legislar sobre os assuntos nacionais de trânsito e
• transporte, ao Estado-membro compete regular e

prover os aspectos regionais e a circulação inter-
municipal em seu território, e ao Município cabe a

• ordenação do trânsito urbano, que é de seu interesse
local."'

Há que se atentar, no entanto, para o fato de que a imposição da obrigatoriedade
do uso do cinto de segurança extrapola o predominante interesse local.
Tanto é assim que o uso do cinto de segurança já é obrigatório, para condutor e
passageiros, em todo o território nacional, uma vez que o art. 65 do Código

• Nacional de Trânsito (Lei n° 9.503/97) reza: "É obrigatório o uso do cinto de
segurança para condutor e passageiros em todas as vias do território nacional,
salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN."

,	 E mais, o Código Nacional de Trânsito, em seu art. 105, I, determina:
"Art. 105 - São equipamentos obrigatórios dos
veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo
CONTRAN:
I - cinto de segurança, conforme regulamentação
específica do CONTRAN, com exceção dos veículos
destinados ao transporte de passageiros em
percursos em que seja permitido viajar a pé." (grifo
nosso)

'Hely Lopes Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6 a ed., pág. 319

17	 RELCOM
1 7-041 9/1 999



• I— • •	 '1 Fen	 _do pre

ti.' 2 )̀ 4/Á 	 	 "1,È

o func:Ji:lio	
•.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.

Assim, no que se refere aos carros oficiais,veículos utilitários e caminhões, o
pretendido pelo presente projeto de lei já está contemplado pelo Código Nacional
de Trânsito que impôs a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança sem
discriminar os veículos quanto à espécie ou quanto à categoria.
Isso porque, frise-se, a regra geral é a obrigatoriedade do uso do cinto de
segurança ao condutor e passageiros em todas as vias do território nacional.
No que se refere à obrigatoriedade do uso do cinto de segurança pelos
passageiros dos ônibus de transporte coletivo da rede Municipal, outra análise
há que ser feita.
Com efeito, combinando-se o disposto pelo art. 105, I, in fine, com art. 6°, e
parágrafos, da Resolução 811/96 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN
- observa-se que apenas os passageiros dos ônibus e microônibus de uso

110 rodoviário é que são obrigados ao uso do cinto de segurança, uma vez que o
cinto de segurança não é equipamento obrigatório nos ônibus em que se permita
aos passageiros viajar em pé, como é o caso dos ônibus de transporte coletivo de
nosso Município.
Apenas no que se refere a esses veículos é que, em tese, a presente propositura
poderia prosseguir, subtraindo-se da questão o fato de que a segurança nos
transportes coletivos também extrapolaria o predominante interesse local.
Assim, ainda que se desconsiderasse a questão do predominante interesse local,
ainda assim, a presente propositura não poderia prosseguir porque, sendo o
tranporte coletivo serviço público por excelência, somente poderia ser
regulamentado por lei de iniciativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do
disposto pelo art. 37, § 2°, IV da Lei Orgânica do Município.
O projeto esbarra no art. 22, XI da Constituição Federal; arts. 37, § 2°, IV da Lei
Orgânica Municipal e 212, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal, razão
pela qual somos pela

ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constityição e Justiça, 2q19 )55 -
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 30 de agosto de 1999

MEMO 131 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR
RUBENS CALVO

O PL 290/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.

A T M

•



CAMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, junIcdo	 ¡Oiti cede seb

NU.	 101 Inch  e) 40111111P



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

L'•

g

•
11	 REC

RECURSO ' 11-0062/1999

Recorro, na forma regimental, do Parecer de
ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão
de Constituição e Justiça, no PL. 290/99 de minha autoria, pelas razões que
no momento oportuno irei expor.

Sala das Sessões, em 01 de setembro de 1999.

94-Wt_4721,
RUBENS A

VEREADOR

.	 • •	 .	 J	 -I , 	1, - ir .riv , 	" 7" ,'.• -s :1, • ./	 1
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, /untado neste lata 1122--"i2-2-! rubricado Nb

Mibi ee.)1./J221)1.L2Leb) 	
Melina Acelistnar de Oliveira
Assistente Técnico de Diteçito III

Registro 10.863
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•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaceo, rubricado como folhe n2 	 _I 5	 •	 • 

dopocesson 	 a5G 	 de 1955 	 PS;  CL /	 (a) 	

Melina Melismar de Or tícin
ASZiSterite Técnico de Direç o

rn ; Cti3

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

05/01/2001

BRENO GA

Assessor Téc. L
AT]

slativo Chefe

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO/.

•Proc. encerrado c/

Arquivo em	 - ozczw
O Func.°

Maria Isabel p
• Conta

flsfls.
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4 1 „P.. •

SEGUE 	 	 •	  juntado 	 	 . 	  documepta,-. • e papel para informaçâo. rubricado 	

sob lolha . . /I n. 	
Em 3  O-C  , 	

SEGUE 	



r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO_
Gabinete Vereador Rubens Calvo

REQUERIIVIENTO N° 3 - R I) ";. 3 -- 5 6 / i.2 O O 2

PL n° 363/99/
PL n° 368/99K
PL n° 388/99/
PL n° 411/99V
PL n° 548/99
PL n°607/99/
PL n° 623/99

PL n° 649/99
PL n° 019/00'.
PL O 070/00
PL n° 073/00 /.

_

•5

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, que providencie a volta
da tramitação dos projetos abaixo mencionados de minha autoria, arquivado
ao término da legislatura do mesmo:

PL n° 252/98
•PL n° 266/98 /
PL n° 189/99
PL n° 290/99/
PL n° 360/99/
PL n° 361/997,
PL n° 362/997

Sala das Sessões, 	 Junho de 2002.

4.11" 1 1

Rube e s Seç'ão	 e

Vereador	
- DT-10 ,z

Líder do PSB	 4 :*

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inforrnaOlo, rubricado como folha n*	

do processo n' 02912 	 de,W9  /3 c),C 2.0-02(3)

JC—rSYC RonsuritgraR~
Assistente Parlament:1 . pr? 1(0'7'1

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 	 •
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 1561/02.

13/06/2002

Assessor T . Legisl. Chefe
A .T.M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS J 3 — As—t 2,0,9

segue o presente expediente para volta tnamitação.	 •

DT. 94, em

/3 o 2-o

,-)
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1 .	 ,

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rittricados sob
no	

Oç-i 4)( 

EvalPodoiski
Assistente ParlaPnentef

RF. 100.453

C	 \,



MA'Papel para informação, rubricado como folha n° •

Ia(	
IJ n444 14 ."./1111125•CIV, UMA

/ (31- 	 (a)do processo n.° t)( "Ar--) 	 de 2.9-	 Cr5". 

ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

•SONO

JOS

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

EvaLPodotski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Btdin Andreoni
Subsecretári e Apoio Legislativo

5 -2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em J3 —O 

Arquivado novamente em le-f- 
Com	 fis. I

O Func. °	 er 	 " 



- I.
/
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,..... i

4

•

:	 1-)

1 Segue(m) Juntado(s), nesta data,

1

1( docymenp)(s) rubricado(s) sob
n° AT°1 ne folha de inf. • 00

sob no..&Q	 jiy6): joie' 1.t

2~412C
RF 101.075

SGP-33
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Folha N.0.9

•
N,00.4_Qt	 d o. q ê't
O funcionário

7ERREIRA

iul0Câmara Municipal de-Sãd

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 0732/2007

= 7	 ASR 2,

PRe8i-

:
e	 • -;

•	 ••

VerChico Macena
Vice- Líder da Bancada do PT

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei constantes do
documento anexo, todos de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo.

Sala das Sessões, em



a
'a

PL 252/98
PL 266/98

PR 23/2002 •

PLO 01/99

v Tuncionario „Ás.,I

Folha N.o_2£	 do proc.
N.0.0..L:_az-°/#0  de 9 •=i
O fun	

.
cionário

Câmara Municipal de SãoAinir'l ERr
r

075
SGP-33

Projetos de Lei para desarquivamento do vereador Rubens Calvo - PT.

PL 26/04
PL 27/04
PL 28/04
PL 30/04 •

PL 185/04
PL 253/04
PL 258/04
PL 320/04

110	 PL 321/04 c..)
PL 341/04
PL 527/04

--PL-451/03—
PL 205/03
PL 411/03

—PL-55/03—
PL 588/03
PL 602/03 oi<
PL 710/03
PL 711/03 (-
PL 831,03
PL 886/03
PL 906/03
PL 330/02
PL 390/02
PL 400/02
PL 428/02

•	 PL 431/02
PL 653/02
PL 655/02 r,
PL 712/02
PL 66/01
PL 580/01
PL 671/01
PL 70/00 01,
PL 200/00
PL 228/00
PL 405/00
PL 189/99 —•
PL 251/99 G'<

PL 259/99
PL 277/99
PL 290/99
PL 649/99



{DO FERREIRA
F 101.075
SGP-33

•

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

/C1141C1
do processo n.°0 I 0/ () 	4e-26- 	 	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°  7 q 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângelaierdin Andreoni
Subsecre

t
 'ri de Apoio Legislativo

SGP-2



Ayitil o FERREIRA
101.075

SGP-33

do processo n° 1- 290 /1999	 16/04/2007

eâmara AulicOala t7ão

Papel para informação rubricado com folha n° 	

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0732/2007, segue o presente expediente,

•	 para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 16 de abril de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•

Co kc4-ot	 tc_

r



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação3licados sob
n°	
Em  00/  Oh Q CI
Ass:	 11 A	 _ t

\ •



do processo n.°0 1-2,q0  de 19'T9	 05101/2009 (a) a Gazoti
x.denurative

ãigg,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  C2'W 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

IL/Iã kfé-ATriiftrIrn i te
Superbisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
no.!

'Angela	 in Andre-oni
Secretári d Apoio Legislativo	 ' •

SGP-2
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Segue(m) Juntado(s), nesta data,
dacum,A.to(s) rubricado(s) sob
n°	 .{  e folha de Informaçõo
sob n° Z?e‘7,	 . p. . L. /09

Joe* Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  22 

do processo 01-290 de 1999 29/01/2009 

Jo toFereira 
RF 100702 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 16/04/2007 
Arquivado novamente em 29/01/2009 
Com 22 fls. 
O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

.9•••••••-•••.,,,,,rw,~Nal Ne. ovs.,,nonax~ers•• ■0••,,...~.••••4 

0-feb 	,víct.grAnk.t. kcreuE  

te}vie,Whdu t0)141erix4-. -yrt) 

ceçonvoltrti et ortixj ..... 
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Segueírn+ Juntad3(2), nesta dato, 
documentd(s) rubricado(s) sob 

,..e fiWhce de inkfflaçõo 
sob 

•••• •• 
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EI1.t. Lopes allvérto 
RF 11.393 - SGP-33 



! L. 

Erice Lopes SI/vérlo 
RF 11.393 -SGP-33 

Sala das Sessões, 08 de maio de 20 3 

Vereador Ricardo Nunes 
Líder do PMDB 

Viaduto Jacaref, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 

DEFERIDO 

09 Mil pn 

-Jon 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 
•■••■■• 

13 - RDS 
13- 00593/2013 

REQUEIRO, nos ter -nos do art. 275, § 2 0 , do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsigões elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB) 

PL 232/07 PL 229/07 	• PL 212/07 	I PL 202/07 'Q'"°L .  PL 560/06 
PL 417/06 PL 265/06 	• PL 264/06 	• PL 263/06 '"'" PL 236/06 '.-- 

PL 258/04 	• PL 253/04 	--'-i•-  PL 029/04 t'" ---  PL 027/04 PL 026/04 • 

PL 025/04 	t''---si- PL 906/03 	-- 830/03 =Lé-- -- PL 712/03 	• PL 711/03 .• 

709/03 	• PL 62,3/03 PL 602/03 	e 	. PL 588/03 • PL 555/03 • 

PL 549/03 it -- 474/03 PL 455/03 	-- PL 411/03 ç= . -- PL 045/03 ,. 

PR 033/03 ,•"' PR 008/03 	• PL 751/02' ‘ • '''" 7-' PL 712/02 	• PL 654/02; ,,-. -r;c•N 

PL 653/02 	• PL 555/02 v'," PL 535/02' 	"'" -1--  PL 502/02 	G PL 431/02 II 

PL 428/02 "---ac't- PL 400/02 	e PL 329/02 "I''''-'' PL 318/02 	-:‘ 	'5 PR 029/02 

PR 020/02 -'—'' PR 019/02 f  ' "".‘- PR 018/02 .1-t-  PLO 012/02* PL 011/02 	 ," 

PL 001/02 ut--- PL 678/01 ''''''"v PL 671/01 -m- PL 666/01 	, ''L PL 636/01 --- --S 

PL 590/01 =.---, PL 451/01 PL 446101 PL 439/01 	• PL 336/01 	t 

PL 272/01 PL 152/01 PL 085/01 PLO 016/01 PL 303/00 • 	̀0 

PL 146/00 PL 118/00 PL 073/00 PL 070/00 PL 019/00 

PL 018/00 PR 004/00 PL 649/99 	• PL 647/99 PL 623/99 

PL 607/99 	ty PL 551/99 • PL 548/99 • PL 542/99 PL 411/99 .3 	— , 
PL 388/99 	u PL 368/99 PL 364/99 % PL 363/99 .. PL 362/99 • 	r,2 

PL 361/99 	e  PL 360/99 	.) PL 311/99 PL 300/99 PL 298/99 

PL 290/99 	.. PL 282/99 PL 279/99 PL 277/99 • PL 259/99 e,:ritz 

256/99 PL 251/99 PL 245/99 PL 215/99 PL 189/99 e 	̀ 
'..1 

PL 174/99 PL 171/99 PL 169/99 PL 168/99 PL 135/99 	-- 

PL 131/99 PL 421/98 PL 266/98 	• PL 254/98 PL 253/98 • 	, 

PL 252/98 	. PL 205/95 PL 630/94 PL 408/94 PL 407/94 - 	p 
PL 278/94 PL 129/94 PL 098/94 PL 097/94 PL 066/94 	. 

PL 058/94 PL 014/94 	I PLO 005/94 PL 917/93 PL 905/93 

PL 904/93 PL 890/93 	I PL 878/93 PL 843/93 PL 821/93 

PL 801/93 PL 789/93, PL 777/93 PL 696/93 PL 669/93 

PL 668/93 PL 646/93 PL 609/93 PL 562/93 PL 513/93 

PL 504/93 PL 436/93 PL 380/93 PL 284/93 PL 226/93 

PL 222/93 PL 185/93 PL 184/93 PL 183/93 	-P 	114/93 

PL 113/93 PL 112/93 PL 066/93 PL 048/93 	''''1510906/93 



Papel para informação, rubricado como folha n° 	1-1  

de.19.9, 	16 1 05  p2çii3   (a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
oj -2 yo do processo n° 

Encaminho o presente requerimento para o d arquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0593/2 

/05/2013 

C 	S ROBERTO 
Supervisor Subs to da Equipe de C 

SGP. 
cesso Legislativo 

Ellete Lopes Slivérto 

À SGP.33 
	 RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 
ADRIA 	 NÇA SILVA 

Superviso da qui de Arquivo Geral 
.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

ft, 
AdLfí, Cicone 

!,s.sisterrt "7,-: menta
Re134 	. '

. 4O6 3 , 



Segue(m
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untado

/
(s),  nesta 

 
,

da

,
° 
 

t
(
a, 

do me , frubrcadoN),so 
a 	de 
/. 

 

sob n° 

dmOr 
MO. Edua 	.41( mbse 

Técnico A mln tnativo 
FiF 11.32 - 

••■•••••••■•■■■•••■■ffal■Mloi 



Edua?o Akamine 
REI' 11.325 

• 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduaru 	mine 
RF 1.325 

Técnico dministrativo 
SGP.21 

2 5-- Papel para infoçmição, rubricado como folha n 

02/01/2017 (e) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n ° 01-0290 de 1999, 

#.0000 1011 

[1[011111 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE — *UIVOERAL 

Requisitado em 
Arquivado ,novamente em 
Com ...Z.folhas. 41/£1411 

Lucas Man 
'es SOtO Técnico 

Administrativo 
fif 11.134 
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